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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da sentença de fls. 505/508, proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Pouso Alegre - MG, que julgou extinto o processo, sem exame do mérito, nos termos do art. 395, II, do Código de Processo Penal, por analogia.

A magistrada a quo entendeu que “o fato aqui imputado faz parte da ‘realidade histórica’ já denunciada e apreciada nos autos da AP 2005.38.00.037402-6. O que pretende o MPF, agora, é dar nova interpretação a um dos fatos que embasou a condenação de Antonio Teixeira naqueles autos, chamando-o de inserção de dados falsos em sistema de informações. Mas tal fato está inserido no contexto da ação penal mencionada, cuja denúncia e sentença foram genéricas, no sentido de abrangerem todos os ilícitos cometidos nos 106 processos administrativos auditados (e não cada caso individualmente, como agora pretende o órgão de acusação), dentre os quais se encontrava o de Sebastião Germano Reis, já que em todos os casos houve a concessão de benefícios em detrimento do INSS” (fl. 507).
Nas razões de recorrer, o MPF sustenta ser incabível a rejeição da denúncia após a instrução processual, em razão da prevalência, nesta fase processual, do princípio in dubio pro societate. Assevera que ocorreu, na espécie, preclusão lógica pro judicato no que se refere à possibilidade de revisão das decisões de recebimento da denúncia, porquanto não sobreveio aos autos qualquer fato ou ato processual que justificasse a reconsideração do recebimento da denúncia no transcurso da instrução processual.

Aduz, a seguir, que não ocorre, na hipótese, o alegado bis in idem consignado na sentença recorrida. Argumenta que as imputações destes autos são diversas das imputações elencadas na Ação Penal n. 2005.38.00.037402-6, apesar de estarem inseridas no mesmo contexto fático.

Informa que “na ação penal nº 2005.38.00.037402-6, ANTÔNIO TEIXEIRA foi condenado nas sanções do art. 312 do CP, visto ter praticado conduta que se amolda ao tipo penal referido, na modalidade de peculato desvio, uma vez que tinha disponibilidade jurídica do numerário da previdência social, sendo sua condição de funcionário público do INSS essencial para a prática delituosa, cujo modus operandi pressupunha atribuição do agente para a habilitação e a concessão dos benefícios previdenciários. Assim, a imputação e a condenação lançadas na ação penal nº 2005.38.00.037402-6 se restringem ao delito nominado peculato, consistente na apropriação ou desvio, em proveito próprio ou alheio, de qualquer bem móvel, dinheiro, ou valor que o funcionário possua em razão de seu cargo (...). Por seu turno, na presente ação criminal, cuida do delito inserção de dados falsos em sistemas informáticos da Previdência Social, o qual se encontra devidamente comprovado nos autos (fls. 538/539).

Pugna, então, pelo provimento do recurso para que seja dado prosseguimento na persecução penal, por entender que o correto é o julgamento de todas as condutas delituosas, ainda que outras tenham sido praticadas em continuidade delitiva e julgadas em processos distintos, cuidando-se de unificar as penas na fase de execução.

O juízo de origem manteve a sentença por seus próprios termos (fls. 547).

Contrarrazões às fls. 550/555.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo provimento do recurso (fls. 559/562).

É o relatório.

V O T O 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da sentença de fls. 505/508, proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Pouso Alegre - MG, que julgou extinto o processo, sem exame do mérito, nos termos do art. 395, II, do Código de Processo Penal, por analogia.

Consta dos autos que o réu foi denunciado pela prática da conduta delitiva prevista no art. 171, caput, c/c §3º, do Código Penal em razão de, em abril de 2002, na função de servidor público do INSS, ter concedido indevidamente aposentadoria por tempo de contribuição a Sebastião Germano Reis.

A denúncia foi recebida e a instrução processual prosseguiu regularmente. 

Após as alegações finais, sobreveio a sentença contra a qual se recorre, que julgou o feito extinto, sem julgamento de mérito, ante o reconhecimento da existência de coisa julgada em face da condenação do acusado nos autos da Ação Penal 2005.38.00.037402-6.

Examino o recurso.

Interpôs o Ministério Público Federal recurso em sentido estrito contra sentença que extinguiu o feito, sem julgamento de mérito, ante a existência de coisa julgada.

O art. 581 do CPP prevê, em rol taxativo, as hipóteses nas quais é cabível a interposição do recurso em sentido estrito:

Art. 581. Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

I – que não receber a denúncia ou a queixa; 

II – que concluir pela incompetência do juízo; 

III – que julgar procedentes as exceções, salvo a de suspeição; 

IV – que pronunciar o réu;

V – que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança, indeferir requerimento de prisão preventiva ou revogá-la, conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão em flagrante; 

VI – (Revogado); 

VII – que julgar quebrada a fiança ou perdido o seu valor; 

VIII – que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, extinta a punibilidade; 

IX – que indeferir o pedido de reconhecimento da prescrição ou de outra causa extintiva da punibilidade; 

X – que conceder ou negar a ordem de habeas corpus; 

XI – que conceder, negar ou revogar a suspensão condicional da pena; 

XII – que conceder, negar ou revogar livramento condicional; 

XIII – que anular o processo da instrução criminal, no todo ou em parte; 

XIV – que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir; 

XV – que denegar a apelação ou a julgar deserta; 

XVI – que ordenar a suspensão do processo, em virtude de questão prejudicial; 

XVII – que decidir sobre a unificação de penas; 

XVIII – que decidir o incidente de falsidade; 

XIX – que decretar medida de segurança, depois de transitar a sentença em julgado; 

XX – que impuser medida de segurança por transgressão de outra; 

XXI – que mantiver ou substituir a medida de segurança, nos casos do art. 774; 

XXII – que revogar a medida de segurança; 

XXIII – que deixar de revogar a medida de segurança, nos casos em que a lei admita a revogação; 

XXIV – que converter a multa em detenção ou em prisão simples.

Como se vê, não consta do rol taxativo da lei processual hipótese de interposição de recurso em sentido estrito contra sentença definitiva que determinou a extinção do feito em face da existência de coisa julgada. Dessa forma, não pode o recurso ser conhecido em face da ausência de previsão legal para tanto.

O recurso previsto na legislação processual penal na qual se combate sentença definitiva, seja o julgado de mérito ou terminativo (como na hipótese), é a apelação. 

Cabe consignar que, ainda que se assim não fosse, também não prospera a alegação do Ministério Público Federal quanto à ocorrência de rejeição da denúncia depois de ultimada a instrução processual. 

De fato, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, uma vez recebida a denúncia, momento em que é oportunizada a verificação da admissibilidade da persecução criminal, não se afigura legítima a posterior retratação, pelo juízo processante, do despacho que inicialmente acolheu a acusação, visto que ao juiz não é dado reexaminar questão já decidida anteriormente, em razão da preclusão pro judicato, de modo que, ainda que se vislumbrasse eventual equívoco, este somente poderia ser revisto e sanado pelo órgão superior.

Recebida a denúncia e concretizada a instrução o caso seria, eventualmente, de absolvição, jamais de rejeição da denúncia já recebida.

Todavia, em que pese a argumentação aduzida pelo MPF, a magistrada sentenciante não rejeitou a denúncia, e sim reconheceu a existência de coisa julgada a impedir uma nova condenação do réu pelos mesmos fatos delitivos. 

A rejeição da denúncia ocorre pela não observância aos requisitos dispostos no art. 41 do CPP. Assim, seria caso de rejeição da inicial acusatória caso o magistrado tivesse considerado pela inexistência, na peça processual, da devida exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário o rol de testemunhas. 

Por fim, ainda que fosse cabível a aplicação do princípio da fungibilidade processual para o recebimento do recurso em sentido estrito como recurso de apelação, a sentença não merece reparos, uma vez que reconheceu a existência de coisa julgada, pois as duas peças acusatórias, oferecidas nos mencionados feitos, têm o mesmo réu, imputação semelhante e cuida da mesma conduta e fato, embora a primeira denúncia seja mais abrangente em relação à segunda denúncia.

Registre-se que o fato que embasou a segunda denúncia, a concessão indevida de benefício previdenciário ao segurado Sebastião Germano Reis, diz respeito a um dos 106 (cento e seis) processos irregulares apurados pela auditoria realizada na agência do INSS em Poços de Caldas - MG, que estavam sob a responsabilidade do servidor Antônio Teixeira. 

A lei prevê que ninguém será julgado duas vezes pelo mesmo fato (non bis in idem), que é a hipótese dos autos.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes do STJ e deste Tribunal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL COM VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. CONDENAÇÃO EM DUAS AÇÕES PENAIS PELOS MESMOS FATOS.  BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

2.
Nos termos da legislação processual pátria, ocorre litispendência quando houver imputação, à mesma pessoa, de fato criminoso idêntico, em dois ou mais processos, devendo coincidir as partes, a causa de pedir e o pedido. 

3.
Enquanto tramitavam os dois processos, ocorria, sem dúvida, litispendência. Contudo, agora, com o trânsito em julgado das duas condenações, cumpre verificar se a segunda condenação foi proferida quando já havia coisa julgada decorrente da primeira.

4.
No caso em exame, na ação penal que tramitou na 7ª Vara Criminal de São Paulo (mais antiga) o paciente foi condenado por dois crimes (estupro e atentado violento ao pudor, com presunção de violência), contra duas vítimas (Lucimari e Débora), à pena de 16 anos e 4 meses de  reclusão, inicialmente em regime fechado, por fatos ocorridos no dia  22/2/2006. No processo que tramitou na 27ª Vara Criminal de São Paulo/SP, o paciente foi então condenado à pena de 8 anos e reclusão, inicialmente em regime fechado, pela prática de atentado violento ao pudor, com presunção de violência, contra apenas uma vítima (Lucimari), pelos mesmos fatos ocorridos no dia 22/2/2006.

5.
Se prolatada sentença condenatória por um órgão jurisdicional, não poderá subsistir nova condenação penal, uma vez que é vedado que alguém seja condenado mais de uma vez pelo mesmo fato, sob pena de inadmissível bis in idem.

6.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para anular a condenação do paciente à pena de 8 anos de reclusão, nos autos do Processo n. 050.06.029282-2, da 27ª Vara Criminal de São Paulo. 

(STJ, HC 230.545/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017) (g.n.)

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FACÇÃO CRIMINOSA "COMANDO VERMELHO". CONDENAÇÃO EM DUAS AÇÕES PENAIS. IDENTIDADE DE FATOS AFIRMADA EM DOIS PRONUNCIAMENTOS JUDICIAIS. LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA PARA O CORRÉU. ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM CONCEDIDA.

1.
Ninguém pode ser processado duas vezes pelo mesmo fato, sob pena de inadmissível bis in idem.

2.
Se há dois pronunciamentos judiciais afirmando que são idênticos os fatos apurados nas ações penais em que o paciente foi condenado por associação para o tráfico de entorpecentes, tendo sido julgada procedente a exceção de litispendência do corréu, que estava em situação idêntica, sem que exista qualquer fator de caráter exclusivamente pessoal, incidindo o art. 580 do Código de Processo Penal, é de rigor que seja extinta a pena imposta ao paciente relativamente à ação penal instaurada posteriormente.

3.
Ordem concedida. 

(STJ, HC 94.362/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 18/12/2009)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA. PREFEITO MUNICIPAL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE VEÍCULO OFICIAL. DELITO DO ART. 1º, II, DO DECRETO-LEI N. 201/67. FATO OBJETO DE AÇÃO PENAL PROCESSADA E JULGADA. COISA JULGADA. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DO DELITO DO ARTIGO 343 DO CÓDIGO PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CONFIGURAÇÃO DE ELEMENTOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.

1. Comprovado que em processo anterior o acusado foi processado pelo mesmo fato narrado nesta denúncia, sendo, inclusive, absolvido da acusação, configurada está a litispendência e a coisa julgada. Rejeição da denúncia quanto ao delito do artigo 1º, II, do Decreto-Lei n. 201/67. 

2. A denúncia - embasada em indícios veementes de materialidade e autoria do ilícito penal - descreveu, com clareza, fato condizente com o tipo previsto no art. 343 do Código Penal. 

3. Rejeição da denúncia quanto ao delito do artigo 1º, II, do Decreto-Lei n. 201/67, nos termos do art. 395, II, do Código de Processo Penal. 

4. Recebida a denúncia ofertada contra o acusado apenas quanto ao crime previsto no art. 343 do Código Penal.

(TRF1, INQ 0011163-84.2015.4.01.0000/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 de 17/11/2016) (g.n.)
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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